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[bookmark: _heading=h.xvrdh1sicc6k]OBJETO: Chamamento Público para seleção de projetos com ações voltadas a prevenção, promoção, defesa ou garantia a crianças e adolescentes, abrangendo atividades voltadas à prevenção de violação de direitos, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, inclusão social, desenvolvimento de potencialidades e demais ações compatíveis com as políticas de atendimento à criança e ao adolescente e com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, por meio das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), interessadas em celebrar termo de fomento através do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. O chamamento ficará aberto pelo período de 06/11/2026 a 07/12/2026. As organizações interessadas deverão entregar seus projetos na Central de Atendimento ao Cidadão (Rua Ipiranga, 120, Centro de Canoas), após eles serão encaminhados para a caixa SEI GS - SMAS. Edital disponível no sítio eletrônico do município de Canoas/RS.
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EDITAL Nº 234/2026– CHAMAMENTO PÚBLICO
LEI Nº 13.019/2014

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CANOAS, por meio da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos – SMLC, situada na Rua Cândido Machado, nº. 429, 4º andar, Bairro Centro, CEP: 92.010-240, em Canoas/RS, realizará chamada para seleção de organização da sociedade civil para celebração de parceria por meio de Termo de Fomento, conforme item 1 deste Edital (objeto). O presente chamamento reger-se-á pela Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Municipal n.º 198, de 6 de junho de 2019, e demais legislações pertinentes, bem como pelas condições previstas neste Edital e seus anexos.
1. DO OBJETO DA PARCERIA
1.1. Da descrição do objeto
1.1.1. O objeto do presente Edital é a seleção de projetos com ações voltadas a prevenção, promoção, defesa ou garantia a crianças e adolescentes, abrangendo atividades voltadas à prevenção de violação de direitos, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, inclusão social, desenvolvimento de potencialidades e demais ações compatíveis com as políticas de atendimento à criança e ao adolescente e com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, por meio das Organizações da Sociedade Civil (OSCs),  interessadas em celebrar termo de fomento através do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, conforme especificações do Termo de Referência e seus Anexos.
1.2. Do valor previsto para a realização do objeto
1.2.1. O valor máximo total para execução da parceria é de R$ 2.550.000,00 (dois milhões, quinhentos e cinqüenta mil reais), a ser desembolsado de acordo com o cronograma constante no Plano de Trabalho.
1.2.2. A vigência do Termo de Fomento será de até 12 meses, (conforme duração do projeto, anexo I Termo de Referência) a contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município de Canoas/RS, podendo ser prorrogada nos limites estabelecidos no art. 6º, do Decreto Municipal n.º 198/2019.
1.2.3. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da ORGANIZAÇÃO, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto. Sendo que, a vigência da parceria será alterada se o Plano de Trabalho for revisto para alteração de metas, mediante Termo Aditivo.
2. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) com registro em vigor, regular e atualizado perante o COMDICA e em conformidade com o art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019/ 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204/2015), cujas atividades e finalidades específicas sejam voltadas ao atendimento às crianças e adolescentes e se relacionem diretamente com as diretrizes e ações prioritárias constantes no item 4.1. e seguintes deste edital, bem como o artigo 33 da Lei 13.019/2014. 
a) Estejam com inscrição em vigor, regular e atualizada perante o COMDICA, que tenham suas atividades desenvolvidas em conformidade com o art. 91, da Lei 8069/1990;
b) Demonstre no ato da celebração da parceria a qualificação técnica exigida e atendam aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, conforme critérios estabelecidos neste edital.
2.1.1. A ORGANIZAÇÃO que preencher os requisitos dos artigos 9º ao 14º do Decreto Municipal nº 198/2019, poderá participar deste processo de seleção, observados os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo.
2.2. Será excluída a ORGANIZAÇÃO que incorrer em uma das vedações previstas nos arts. 39 a 41 da Lei n.º 13.019/2014, Decreto nº 198/2019 ou que tenham qualquer outro impedimento legal para contratar com a Administração Pública Municipal.
2.3. A participação das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) no presente Edital implica na aceitação de todas as condições aqui apresentadas.
3. DA INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO DE SELEÇÃO
[bookmark: _GoBack]3.1. As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) deverão entregar seus projetos na Central de Atendimento ao Cidadão (Rua Ipiranga, 120, Centro de Canoas), eles devem ser encaminhados para a caixa SEI GS SMAS no período de 06/11/2026 a 07/12/2026, dúvidas serão dirimidas através do e email comdica.canoas@gmail.com.
3.2. São requisitos para as entidades:
I) Comprovar regularidade jurídica, técnica, fiscal e trabalhista a fim de garantir o repasse dos recursos para a entidade no ato da formalização do Termo de Fomento;
II) Estar registrada e dispor de regularidade junto ao COMDICA e CMAS.

3.3.  As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) deverão apresentar os documentos abaixo elencadas, disponível também no checklist do anexo I do Termo de Referência, para avaliação da seleção.

3.3.1. Estatuto social com as alterações que atendem a Lei Federal nº 13.019/2014 ealterações;

3.3.2. Inscrição CMAS e COMDICA;

3.3.3. Plano de Trabalho conforme modelo da Lei Federal nº 13.019/2014 com planilha orçamentária;

3.3.4. Comprovante CNPJ;
3.3.5. Ata eleição da Diretoria e relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB de cada um deles.
3.3.5.1. O interessado deverá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no item 3.3.1. deste Edital, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver.
3.3.6. Comprovante de funcionamento no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo da conta de consumo ou contrato de locação.

3.3.7. Declaração de que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 14 do Decreto nº 198/2019.

3.3.8. Declaração de inexistência em seu quadro de dirigentes, de membros e dirigentes dos poderes executivo e legislativo do Município de Canoas, do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

3.3.9. Declaração de que não contratará para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, da administração pública de canoas, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e, desde que haja compatibilidade de horários, os ocupantes dos cargos ou empregos públicos acumuláveis nos termos do inciso XVI, do art. 37 da constituição federal.

3.3.10. Declaração Responsável Técnico e Atestado Capacidade Técnica da OSC.

3.3.11. Declaração de Idoneidade.

3.3.12. Documento do responsável pela instituição.

3.3.13. CNDs Municipal, Estadual, FGTS, Federal, Trabalhista e CADIN Municipal. 

3.3.14. Planilha de composição de preços, com três orçamentos de cada bem que for adquirido;

3.3.15. Abertura de Conta Bancária Específica para uso e movimentações exclusivamente do projeto para o recurso (Valor zerado);

3.3.16. Atestado de Pleno e regular funcionamento;

3.3.17. Se localizado em cedência pública, encaminhar o Termo de Cedência;

3.4. Considerando as 23 OSC’s que atendem crianças e adolescentes certificadas pelo
COMDICA e visando oportunizar o acesso ao fortalecimento institucional, com base nos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, bem como o incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação com o poder público, cada Organização da Sociedade Civil (OSC) poderá apresentar até 2 (dois) projetos, desde que cada um deles atenda um dos eixos prioritários constantes neste edital e com o regime de atendimento inscrito no Conselho Municipal dos Direitos das crianças e adolescentes - COMDICA.

3.5. Durante o processo de seleção há possibilidade de credenciamento junto ao COMDICA, observando os prazos da resolução 07/2024, bem como as do CMAS;

3.6. O anexo II do Termo de Referência, parte integrante deste Edital,  apresenta o modelo de plano de trabalho de forma a atender o art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014.

3.7. Os Planos de Trabalho devem prever a execução de suas atividades apenas no âmbito do Município de Canoas visando facilitar o acesso próximo dos serviços às crianças e adolescentes.

3.8. O cronograma de desenvolvimento das ações, após o recebimento do recurso, deverá prever prazo de execução de 12 (doze) meses conforme o Plano de Trabalho.
3.9. Não serão aceitas inscrições decorrido o prazo de que trata o item 3.1.deste Edital.
3.10. É vedada qualquer alteração ou acréscimo de documentos após o envio dos documentos para inscrição, salvo em sede de diligência por parte da Comissão de Seleção (COMISSÃO).
4. DAS LINHAS DE FINANCIAMENTO E LIMITE DE RECURSOS
4.1. Projetos que objetivem atender de forma DIRETA ou INDIRETA a criança e o adolescente, com ênfase no fortalecimento de vínculos familiares, nas linhas descritas abaixo. Para efeitos deste edital, entende-se:

4.1.1. Atendimento direto: realizado por aquelas organizações da sociedade civil que executam serviços, programas e projetos diretamente com crianças. adolescentes e suas famílias;

4.1.2. Atendimento indireto: realizado por aquelas organizações da sociedade civil que desenvolvem ações de assessoramento, formação na promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes.

4.1.3. Segue a tabela com linhas de financiamento, tipo de atendimento e valor a ser destinado aos projetos no ano de 2026, especificidades encontra-se no Anexo I.

	
	Linha de Financiamento
	Tipo de atendi-mento
	Meta
	Duração do Projeto
	Número de Projetos
	Valor máximo de cada Projeto
	Valor Total do repasse por projeto

	1
	Promoção dos direitos de crianças e adolescentes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, na perspectiva do desenvolvimento integral e da qualidade de vida.
	Direto
	50 crianças e adolescentes com deficiência
	12 meses
	4
	R$ 150.000,00
	R$ 600.000,00



	2
	Fomento de ações para a promoção do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, familiar e egressos.
	Direto
	60 crianças e adolescentes
	Até 12 meses
	15
	R$ 100.000,00
	R$ 1.500.000,00

	3
	Erradicação do trabalho infantil, exploração sexual, proteção no trabalho e promoção da profissionalização e inserção de adolescentes no mundo do trabalho.
	Direto
	50 adolescentes
	Até 12 meses
	2
	R$ 100.000,00
	R$ 200.000,00

	

4
	Atendimento a adolescentes e a jovens de até 21 anos de idade, em cumprimento de medida socioeducativa, de semiliberdade, de meio aberto e egressos, proporcionando condições para o desenvolvimento do projeto de vida.
	Direto
	50 adolescentes e jovens
	Até 12 meses
	1
	R$ 150.000,00
	R$ 150.000,00

	5
	Desenvolvimento de formação e assessoramento que tenham por finalidade a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes.
	Indireto
	01 Capacitação com duração mínima de 30hs para no minimo 60 participantes
	Até 12 meses
	1
	R$
100.000,00
	R$
100.000,00



4.2. Para fins deste edital são entendidos como recursos classificados de CAPITAL/INVESTIMENTO os recursos aplicados no patrimônio, como adequações nas instalações e aquisição de equipamentos e materiais permanentes; e de CUSTEIO/CORRENTE os recursos aplicados nas despesas com prestação de serviços, pagamento de recursos humanos, aquisição de materiais de consumo, atendido o seguinte:

a) aquisição de equipamentos permanentes deve ser coerente com o Projeto;
b) em virtude dos requisitos técnicos de fiscalização e capacidade pública de acompanhamento não serão permitidas obras de reforma que se enquadrem como serviços de engenharia, somente manutenção de instalações necessárias para a execução do projeto proposto.

Segundo a ABNT NBR 5674 a gestão do sistema de manutenção inclui meios para: 

a) preservar as características originais da edificação; 
b) prevenir a perda de desempenho decorrente da degradação dos seus sistemas, elementos ou componentes;

4.3. Os bens remanescentes adquiridos com recursos da parceria, após a conclusão do projeto, deverão fazer parte da prestação de contas final e permanecerão com a OSC desde que sua utilização tenha compatibilidade metodológica com o objeto da parceria no atendimento das crianças e adolescentes;

4.4. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da parceria serão gravados com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção, conforme a Lei Federal nº 13.019/2014, art. 35, §5º;

4.5. O projeto apresentado pela Organização da Sociedade Civil não requer contrapartida.

4.6. Os planos de trabalho devem apresentar referência ao atendimento das crianças e adolescentes e com deficiência, com estratégias de acessibilidade: arquitetônica, comunicacional, digital e atitudinal, estando as equipes capacitadas para realizar os atendimentos e promover a autonomia dos participantes.

5. DA HABILITAÇÃO DOS PROJETOS
5.1. Os projetos serão analisados pela Comissão de Seleção, composta por três conselheiros, sendo ao menos 1 (um) servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública, designada através de resolução do COMDICA, publicada no DOMC, de acordo com o protocolo deliberado em sessão plenária. Tendo como critérios os instrumentos do quadro avaliativo constante no Anexo IV do Termo de Referência.

5.1.1. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público. Configurado o impedimento previsto, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído.

5.2.  Após a conferência do checklist dos projetos, constante no Anexo I do Termo de Referências, a Comissão de Seleção providenciará a publicação dos projetos habilitados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Canoas.

5.3.  Os projetos habilitados passam para a fase de seleção de projetos.

5.3.1. Após a publicação da seleção final, as organizações serão contatadas para Apresentar os documentos para a instrução processual do Termo de Fomento e deverão entregar os documentos constantes no anexo III do Termo de Referência – Modelo de Planilha Orçamentária.

5.4.  O COMDICA reserva-se no direito de reprovar ou desclassificar os projetos que se enquadrem nas seguintes situações:

5.4.1. Não estejam alinhados com as prerrogativas de seleção previstas nos itens 4 e 5.1.  deste edital;

5.4.2. Não finalize sua inscrição no prazo previsto no item 3.1.;

5.4.3. Não envie a documentação solicitada no item 3.1. e seguintes, ou enviem a documentação em
situação irregular;

5.4.4. Não cumpram com os demais requisitos presentes neste edital;

5.4.5. Outras situações não previstas neste edital que configurem irregularidade ou má-fé
identificadas pelo COMDICA a qualquer tempo;

5.4.6. Será impedida a contratação de pessoas jurídicas condenadas por ato de improbidade administrativa, bem como de sociedade cujo sócio majoritário que tenha sofrido tal condenação.

5.5. Habilitação Jurídica
5.5.1. Somente serão habilitados os interessados que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta parceria no seu objeto social.
5.5.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
5.5.2.a.Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da União;
5.5.2.b.Certidão negativa de débitos tributários e da dívida ativa Estadual, expedida pelo Estado sede do interessado;
5.5.2.c.Certidão negativa de débitos tributários e da dívida ativa Municipal, expedida pelo município sede do interessado;
5.5.2.d.Certificado de Regularidade do FGTS –CRF;
5.5.2.e.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
5.5.2.f. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
6. DA AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS - Qualificação Técnica
6.1. A comissão de seleção agendará reuniões para a conferência por meio de checklist da documentação exigida neste edital bem como avaliação das propostas conforme o quadro avaliativo do anexo IV do Termo de Referência – Quadro Avaliativo.

6.2. Para garantia da regularidade dos atos, a Comissão de Seleção produzirá pareceres assinados por seus membros em cada avaliação do projeto.

6.3. A seleção das propostas compreende uma etapa classificatória quando a Comissão de Seleção analisa os documentos a partir dos critérios estabelecidos nos documentos checklist (anexo I do TR) e quadro avaliativo (anexo IV do TR). Será realizada a ordenação das propostas de acordo com o número de pontos obtidos, do maior, para o menor;

6.4. A Comissão de Seleção poderá realizar visitas técnicas para avaliação das condições descritas pelas OSCs em suas Propostas Técnicas e Documentação, durante toda a realização do chamamento público.

6.5. Os projetos receberão pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) conforme os critérios de Análise e Valoração da OSC (estruturas e experiências prévias) e Avaliação das Propostas Técnicas (coerência, sustentabilidade, impacto social, contrapartida e inovação).

6.6. O resultado da análise das Propostas Técnicas e da Documentação, e da classificação das OSCs será publicado no DOMC, pela Comissão de Seleção, sendo considerada vencedora aOSC com maior número de pontos e que não tenha sido eliminada na etapa comprobatória de documentos.

6.7. No caso de ocorrer empate nas duas etapas, vencerá a OSC que atender os critérios de desempate, a seguir:

I. Experiência na linha de atuação;
II. Tempo de existência da OSC;
III. Sorteio.

7. DA DESTINAÇÃO DAS DESPESAS EXECUTADAS

7.1. A realização das despesas deve ocorrer em estrita observância ao que constar no cronograma de execução e desembolso do plano de trabalho. Eventual alteração deve ser objeto de autorização da administração pública, sem prejuízo à adequação do plano de trabalho.

7.2. Não serão financiados os seguintes gastos:
a) pagamento de taxas/despesas de gestão/administração ou provisões;
b) aluguel de imóvel;
c) aquisição de imóveis, que configurem investimento para a organização;
d) elaboração de projetos com a previsão de pagamento de despesas de comissionamento pela produção escrita;
e) indenizações;
f) despesas ou investimentos realizados e/ou contratados antes da formalização do termo de fomento;
g) despesas com pessoal permanente ao quadro funcional, não vinculado ao projeto;
h) gratificação, consultoria, assistência técnica, coordenação ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros órgão da administração pública federal, estadual, municipal e que esteja lotado ou em exercício de forma direta ou indireta em qualquer dos entes partícipes;
i) custos administrativos de manutenção e funcionamento da instituição proponente (luz, água, telefone, aluguel de imóvel, entre outros), com exceção dos custos proporcionais a carga horária de desenvolvimento do Plano de Trabalho, desde que apresentado no Cronograma Físico-Financeiro Detalhado; pagamento de multas, juros ou correção monetária, inclusive aquelas decorrentes de pagamento ou recolhimento fora do prazo.
j) Em imóveis alugados, permitida somente a manutenção.

[bookmark: _heading=h.vu5kh1ne345w]8. DOS PRAZOS (CRONOGRAMA)

8.1. O presente Edital ficará disponibilizado para consulta e inscrição site oficial Prefeitura Municipal de Canoas, https://sistemas.canoas.rs.gov.br/portal-fundos/doacoes a partir de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Canoas.

8.2. O Cronograma das fases de Chamamento Público para Organizações da Sociedade Civil (OSCs), conforme segue:

	Ação
	Período

	1. Publicação do Edital
	Após a aprovação pela autoridade superior

	2. Prazo para esclarecimentos e pedidos de impugnação ao Edital
	Até 07 (sete) dias úteis anterior ao prazo de encerramento das inscrições/entrega de projetos.

	3. Entrega dos projetos
	Até 30 (trinta) dias a partir da publicação do edital. Entrega na Central de Atendimento ao Cidadão, para caixa SEI GS - SMAS

	4. Publicação no DOMC da relação dos projetos recebidos
	Após o término do prazo para a entrega de projetos.

	5. Análise dos projetos e publicação dos habilitados
	Até 30 (trinta) dias úteis após o prazo final de entrega dos projetos

	6. Prazo de Recursos
	Até 07 (sete) dias úteis a partir da publicação dos habilitados.

	7. Resposta da Comissão de Seleção aos recursos
	Até 7 (sete) dias úteis, a partir do prazo final para interposição de recursos

	8. Publicação final dos selecionados e Homologação
	Até 15 (quinze) dias úteis após findo o prazo de resposta aos recursos







9. DOS RECURSOS
9.1. As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) proponentes poderão interpor recurso administrativo em face da eliminação de seu projeto pelo e-mail comdica.canoas@gmail.com, no prazo de 7 (sete) dias úteis, após publicação do resultado da análise dos projetos no DOMC.
9.2. O inteiro teor da decisão da Comissão de Seleção que eliminou o projeto ficará disponível no site https://sistemas.canoas.rs.gov.br/portal-fundos/resolucoes/fundo-criançaeadolescente;

9.3. Os recursos administrativos serão analisados e julgados pela Comissão de Seleção, cujo resultado será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Canoas.

9.4. Os recursos administrativos protocolados após o término do prazo estabelecido neste edital, não terão validade e não serão apreciados pela Comissão de Seleção.

9.5. Não caberá novo recurso da decisão da Comissão de Seleção.

9.6. Não será admitida a intenção de recurso genérica, assim entendida como aquela que não descreve minimamente a irregularidade cometida pela COMISSÃO ou pelo interessado.
9.7. Não serão conhecidos recursos cujas intenções não demonstrem o atendimento aos pressupostos recursais da sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 13.019/2014, podendo protocolar o pedido a qualquer tempo.
10.1.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio do endereço eletrônico comdica.canoas@gmail.com.
10.2. A COMISSÃO terá o prazo de até 7 (sete) dias úteis, a contar da data do protocolo do pedido, para resposta aos pedidos de esclarecimentos e impugnações.
10.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial.
10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital.
10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela COMISSÃO, nos autos do processo eletrônico.
10.4. Acolhida a impugnação, será publicada nova versão do Edital para chamamento de interessados.
11. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

11.1. A relação dos projetos definitivamente aprovados para captação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Canoas - DOMC, bem como serão divulgados no site oficial daPrefeitura  Municipal  de  Canoas https://sistemas.canoas.rs.gov.br/portal-fundos/resolucoes/fundo-criançaeadolescente.

12. DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
12.1. A celebração do termo de fomento dependerá da adoção das providências previstas na legislação, dentre elas a emissão do parecer a que se refere o art 35, inciso V, da Lei Federal nº 13.019/2014.

12.2. O COMDICA, poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e as condições da proposta do edital.

12.3. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativa.

12.4. As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) deverão comunicar as alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver, ao COMDICA

12.5. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos elencados neste edital ou quando as certidões referidas estiverem com prazo de vigência expirado,e novas certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) serão notificadas, para no prazo de 15(quinze) dias úteis regularizar a documentação,sob pena não celebração da parceria.

12.6. Celebrado Termo de Fomento, será designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através de portaria, conforme Lei Federal nº 13.019/2014, art. 2º, inciso XI.

12.7. O termo de fomento produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Canoas (art. 38 da Lei Federal nº 13.019/2014).
12.8. Quando convocado para celebração do Termo de Fomento, a ORGANIZAÇÃO terá o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para sua assinatura, contados da data de convocação feita, por meio eletrônico (e-mail), pela Administração.
12.9. O prazo estabelecido no item 12.8. deste Edital poderá ser prorrogado a critério da Administração, mediante apresentação de justificativa pela ORGANIZAÇÃO.
12.9.1. O Termo de Fomento deverá ser assinado, preferencialmente, por meio eletrônico, com assinaturas eletrônicas emitidas por certificadoras autorizadas pela ICP-Brasil (lista de Autoridades Credenciadas ICP-Brasil) ou produzidas via portal GOV.BR.
12.9.2. A verificação da autenticidade das assinaturas será realizada pela Administração através do Portal Validar.
12.9.3. Em se tratando de documento assinado na forma física e, posteriormente digitalizado, deverá ser encaminhado documento oficial com foto do(s) representante(s) legal(is) indicado(s) no preâmbulo do Termo de Fomento.
12.10.  Fica a critério da Administração exigir documentação a ser apresentada no momento da assinatura do Termo de Fomento mediante a devida fundamentação, caso conste no Plano de Trabalho.
13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
13.1. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica do projeto em instituição financeira pública. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

13.2. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçõesfinanceiras realizadas, serão devolvidos ao FMDCA no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do COMDICA.

13.3. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica da conta do projeto, sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária em convergência com o plano de trabalho.

13.3.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

13.4. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho.

13.5. A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento se dará mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios:

I. relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil (OSC), contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados evidenciados com fotos;

II. relatório de execução financeira do termo de fomento de acordo com o indicador do recurso e a natureza da despesa previstos, com descrição e comprovação das custas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto.

13.6. A Comissão  deverá considerar em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente:
I. relatório de visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria.
II. relatório técnico de avaliação, aprovado pelo COMDICA e homologado pela Comissão de Seleção designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

13.7. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

13.7.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

13.7.2. Os dados financeiros serão analisados tendo como intuito estabelecer a causalidadeentre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

13.7.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

13.7.4. A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho, no termo de fomento.

13.8. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.

13.8.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico  conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

13.8.2. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, mencionar:

I. os resultados já alcançados seus benefícios;
II. os impactos econômicos e sociais;
III. grau de satisfação do público-alvo;
IV. a possibilidade de sustentabilidade das ações após conclusão do objeto pactuado.

13.9. A prestação de contas será entregue em via física no CAC-Centro de Atendimento ao Cidadão – rua Ipiranga, 120, Centro/Canoas para a caixa SEI GS - SMAS.

13.10. Para projetos com execução superior a 12 meses, a prestação de contas é anual.

14. DOS PRAZOS
14.1. A Organização da Sociedade Civil (OSC) prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou quando solicitado pelo COMDICA.
14.1.1. O prazo poderá ser prorrogado por até 30(trinta) dias, desde que devidamente justificado.

14.1.2. A administração pública pode promover instauração de tomada de contas especial do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto.

14.1.3. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública, observará os prazos previstos neste edital, devendo concluir, alternativamente, pela:

I. aprovação da prestação de contas;
II. aprovação da prestação de contas com ressalvas;ou
III. rejeição da prestação de contas e determinação imediata instauração de tomada de contas especial.

14.1.4. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com administração pública, conforme definido em regulamento.

14.2. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a Organização da Sociedade Civil (OSC) sanar irregularidades e cumprir a obrigação.

14.2.1. O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

14.2.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo resposta, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

14.3. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA

15.1. A vigência do Termo de Fomento será de até 12 (doze) meses, (conforme duração do projeto, anexo I Termo de Referência) a contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município de Canoas/RS, podendo ser prorrogada nos limites estabelecidos no art. 6º, do Decreto Municipal n.º 198/2019.

15.2. A Organização da Sociedade Civil (OSCs) poderá apresentar o requerimento de prorrogação de prazo, direcionado ao COMDICA através do e-mail comdica.canoas@gmail.com, 30 (trinta) dias antes do término do prazo de execução do projeto.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados de forma legível, conforme exigido neste Edital e seus anexos.
16.1.1. A Proposta Técnica e as Declarações deverão ser apresentadas em uma via assinada, preferencialmente na forma eletrônica, pelo dirigente máximo da ORGANIZAÇÃO.
16.1.2. A critério da COMISSÃO, poderá ser exigida a apresentação dos originais para conferência e validação de cópias de documentos.
16.1.3. Na falta de consignação do prazo de validade nas certidões, serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.
16.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
16.1.5. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da interessada cuja proposta tenha sido homologada.
16.1.6. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, social ou trabalhista, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação via correio eletrônico (e-mail), prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
16.1.7. A prorrogação do prazo previsto neste Edital poderá ser concedida, a critério da COMISSÃO, quando requerida pelo interessado, mediante apresentação de justificativa encaminhada dentro do prazo original.
16.1.8. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do chamamento ocorrerá após os prazos de regularização de que tratam os subitens anteriores.
[bookmark: _heading=h.fjz32us7og0c]16.2. Procedimentos de Verificação
16.2.1. A verificação pela COMISSÃO, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
16.2.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a COMISSÃO verificará se o interessado atende às condições de participação do Edital, e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação ou a celebração da parceria, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
16.2.2.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU;
16.2.2.2. Consulta de idoneidade de Pessoa Física expedida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
16.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome do interessado e também de seus representantes, por força da vedação de que trata o artigo 12 daLei Federal n°. 8.429, de 02 de junho de 1992.
16.2.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a COMISSÃO diligenciará para verificar se houve fraude por parte das organizações apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
16.2.3.2. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual inabilitação.
16.2.3.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
16.2.3.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
16.2.3.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da publicação do Edital; ou
16.2.3.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da documentação.
16.3. Será facultado à Comissão de Seleção promover a aferição dos critérios de habilitação de cada proponente, bem como solicitar aos órgãos competentes elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões. Em caso de projetos que envolvam manutenção, um dos membros da Comissão deve ser da área de fiscalização e engenharia/arquitetura da Secretaria Municipal de Obras.

16.4. O Município de Canoas, poderá revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, ou por fato superveniente, devidamente justificado, ou anulá-lo.

16.5. A revogação ou anulação do presente Edital não gera direito à indenização às entidades participantes.

16.6. Os termos de fomento que vierem a ser assinados serão publicados, por extrato, no Diário Oficial Eletrônico Do Município de Canoas (DOMC).

16.7. Na aplicação dos recursos públicos serão sempre observados os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

16.8. Constituem motivos para a rescisão ou denúncia dos instrumentos jurídicos a serem firmados o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014, Decreto nº 198/2019.

16.9. As questões não previstas neste Edital serão decididas pela Comissão de Seleção e, a critério da Mesa Diretora do COMDICA, serão submetidas para análise da Procuradoria Geral do Município.

16.10.  Conselheiras indicadas para compor a Comissão de Seleção dos Projetos (Portaria também será publicada no DOMC):
- Giorgia Fabiana Vieira dos Santos – SME
- Ana Paula Frasson Tibola – SMS
- Ana Paula Coelho - GP

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. Da dotação orçamentária
17.1.1. As despesas decorrentes do objeto correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):
17.1.2. Programa de Trabalho: 14.03.21080000 08243009421080000
17.1.3. Natureza da Despesa:3.3.50.43.00.00.00.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS e 4.4.50.42.00.00.00.00 - AUXILIOS
17.1.4. Fonte de Recurso:26691002 - DOAÇÕES-FMDCA
17.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
17.2.1.  Anexo I - Termo de Referência;
17.2.2.  Anexo II – Declarações;
17.2.3. Anexo III – Minuta do Termo de Fomento;
Canoas, data da assinatura eletrônica.
__________________________
AIRTON SOUZA
Prefeito Municipal

EDITAL N.º 234/2026– CHAMAMENTO PÚBLICO
LEI Nº 13.019/2014
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA CHAMAMENTO PÚBLICO
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA SELEÇÃO

1.1.  Da definição do objeto

Constitui objeto a seleção de proposta técnica apresentada pelas Organizações da Sociedade Civil, credenciadas no COMDICA e CMAS, para firmar Termo de Fomento com as Organizações da Sociedade Civil.

1.1.1. A parceria terá por finalidade a execução de ações direcionadas para as crianças e adolescentes com recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e será executada em observância à metodologia do edital.

1.1.2. O valor a ser utilizado na parceria é de R$ 2.550.000,00 (dois milhões e quinhentos e cinquenta mil) provenientes da conta do Fundo Municipal da Criança e Adolescente nos eixos:
	
	Linha de Financiamento
	Tipo de atendimento
	Duração do Projeto
	Número de Projetos
	Valor Total do repasse

	1
	Promoção dos direitos de crianças e adolescentes com deficiência, transtornos	globais	do desenvolvimento e altas habilidades, na perspectiva do desenvolvimento integral e da qualidade de vida.
	Direto
	Até 12 meses
	4
	R$ 600.000,00

	2
	Fomento de ações para a promoção do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, familiar e egressos.
	Direto
	Até 12 meses
	15
	R$ 1.500.000,00

	3
	Erradicação do trabalho infantil, exploração sexual, proteção no trabalho e promoção da profissionalização e inserção de adolescentes no mundo do trabalho.
	Direto
	Até 12 meses
	2
	R$ 200.000,00

	
4
	Atendimento a adolescentes e a jovens de até 21 anos de idade, em cumprimento de medida socioeducativa, de semiliberdade, de meio aberto e egressos, proporcionando condições para o desenvolvimento do projeto de vida.
	Direto
	Até 12 meses
	1
	R$ 150.000,00

	5
	Desenvolvimento de formação e assessoramento que tenham por finalidade a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes.
	Indireto
	Até 12
meses
	1
	R$ 100.000,00




2. CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DOS PROJETOS

A seleção das propostas compreende uma etapa classificatória quando a Comissão de Seleção analisa os documentos a partir dos critérios estabelecidos nos documentos checklist e quadro avaliativo. Será realizada a ordenação das propostas de acordo com o número de pontos obtidos, do maior, para o menor;
a. A Comissão de Seleção poderá realizar visitas técnicas para avaliação das condições descritas pelas OSCs em suas Propostas Técnicas e Documentação, durante toda a realização do chamamento público.
b. Os projetos receberão pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) conforme os critérios de Análise e Valoração da OSC (estruturas e experiências prévias) e Avaliação das Propostas Técnicas (coerência, sustentabilidade, impacto social, contrapartida e inovação em longevidade).
c. O resultado da análise das Propostas Técnicas e da Documentação, e da classificação das OSCs será publicado no DOMC, pela Comissão de Seleção, sendo considerada vencedora a OSC com maior número de pontos e que não tenha sido eliminada na etapa comprobatória de documentos.
d. No caso de ocorrer empate nas duas etapas, vencerá a OSC que atender os critérios de desempate, a seguir:
I. Experiência na linha de atuação;
II. Tempo de existência da OSC;
III. Sorteio.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO E DA NECESSIDADE DA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA

3.1. O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente tem por finalidade atender aos programas, projetos, planos e ações voltados ao atendimento da criança e adolescente, sendo uma importante ferramenta de custeio de iniciativas do terceiro setor, gerido pelo colegiado do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA, com apoio técnico da Secretaria Municipal de Assistência Social. Tal ferramenta é regulamentada pelas leis Municipais 5328/2008, Lei 6275/2019, decreto 283/2014, 127/2020, decreto 307/2021, resolução 04/2020, Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e decreto 198/2019 e 412/2021.
A presente parceria justifica-se pela imperiosa necessidade de ampliar as ações de proteção integral à infância e à adolescência no Município. Conforme dados mapeados pelo Cadastro Único, Conselho Tutelar e a rede socioassistencial local, identifica-se um contingente expressivo de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, expostos a riscos como a evasão escolar, violência doméstica e falta de acesso a atividades culturais e esportivas no contraturno escolar. O Poder Público, isoladamente, encontra limites operacionais para capilarizar o atendimento a essa demanda em territórios periféricos e de alta vulnerabilidade.
O modelo de Termo de Fomento, pautado na Lei Federal nº 13.019/2014 (MROSC), estabelece um regime de mútua cooperação. O interesse do COMDICA.
	Converge com o propósito das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) ao buscar a garantia dos direitos previstos na Lei Federal nº 8.069/1990 (ECA). A parceria valoriza a autonomia intelectual e a expertise técnica das OSCs na criação de metodologias inovadoras e eficazes para o desenvolvimento social infanto-juvenil.
O objeto deste Chamamento Público está estritamente alinhado com o Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e com as diretrizes aprovadas pela Plenária deste Conselho. Os recursos para o custeio das parcerias são oriundos do Fundo para a Infância e a Adolescência, cuja aplicação é deliberada por este órgão colegiado, cumprindo o princípio constitucional da prioridade absoluta (Art. 227 da CF/88).
As OSCs participantes deverão obrigatoriamente possuir registro regular e ativo no COMDICA, conforme determina o Art. 91 do ECA, o que assegura a fiscalização prévia e a idoneidade técnica da instituição. A seleção por Chamamento Público garante os princípios da impessoalidade, publicidade, moralidade e isonomia, assegurando que os recursos do FIA patrocinem as propostas com maior impacto social e melhor custo-benefício.


4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

	O presente Termo de Referência, aprovado na Plenária Ordinária nº 06, realizada no dia 05 e maio de 2026, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA Canoas, tem por objetivo fornecer as informações e condições necessárias à Secretaria Municipal de Assistência Social, para elaboração e publicização do Edital, referente ao repasse de recursos do FMDCA para Organizações da Sociedade Civil - OSCs. As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) deverão encaminhar propostas técnicas e demais documentações de acordo com os anexos as quais serão recebidas, analisadas e selecionadas pela Comissão de Seleção, a fim de celebrar Termo de Fomento para a execução de propostas voltadas ao atendimento de crianças e adolescentes de forma direta e indireta, de acordo com as linhas de financiamento.


5. DOS REQUISITOS DA CELEBRAÇÃO
	
Poderão participar do presente edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) com registro em vigor, regular e atualizado perante o COMDICA e em conformidade com o art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº13.204, de 14 de dezembro de 2015), cujas atividades e finalidades específicas sejam voltadas ao atendimento às crianças e adolescentes e se relacionem diretamente com as diretrizes e ações prioritárias do edital, bem como:

a) Estejam com inscrição em vigor, regular e atualizada perante o COMDICA, que tenham suas atividades desenvolvidas em conformidade com o plano apresentado;

b) Demonstrem no ato da celebração da parceria a qualificação técnica exigida e atendam aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, conforme critérios estabelecidos neste edital;

Estarão impedidas de participar deste edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que se enquadrarem no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014, Decreto Municipal nº 198/2019 ou que tenham qualquer outro impedimento legal para contratar com a Administração Pública Municipal - CADIM.

6. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
	Nos eixos avaliativos da seleção das propostas, a sustentabilidade do projeto é um item a ser avaliado, englobando a economicidade dos recursos, bem como a continuidade das atividades depois de findada a parceria.

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

7.1. Tratam-se de Termos de Fomento com duração de até 12 meses.
7.2. A minuta dos termos se encontra anexa ao edital.
7.3. Do prazo de entrega
7.3.1 Serão desenvolvidos conforme os planos de trabalho, não serão realizadas entregas para a Prefeitura Municipal.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO
8.1. Não se aplica a esta contratação.

9. DA FISCALIZAÇÃO
9.1. MUNICÍPIO, através do COMDICA, promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria.
9.2. O MUNICÍPIO, através do COMDICA, emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria, e o submeterá à Comissão de Seleção que o homologará.
9.3 O monitoramento e a avaliação da parceria também serão realizados pelo Gestor designado pelo MUNICÍPIO, especificamente para a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução desta parceria, bem como emitir parecer técnico sobre a prestação de contas.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO
10.1. O MUNICÍPIO divulgará a presente parceria em seu sítio oficial na internet, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento da parceria, contendo as informações do art.11 da Lei nº 13.019/2014.
10.2. O MUNICÍPIO proporcionará meios públicos de comunicação para a divulgação, pela ORGANIZAÇÃO, de campanha publicitária sobre o Projeto aprovado pelo COMDICA e vinculado a esta parceria.
10.3. O MUNICÍPIO tem direito a livre acesso ao local de execução do Projeto aprovado pelo COMDICA, bem como às informações relativas a esta parceria.
10.4. O MUNICÍPIO avaliará, monitorará e fiscalizará a presente parceria, através da Comissão de Avaliação e Monitoramento designada para esta finalidade.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
11.1 A ORGANIZAÇÃO compromete-se a executar o Projeto aprovado pelo COMDICA, com responsabilidade, zelo, eficiência, eficácia e priorizando o controle de resultados, de acordo com as metas previstas no Plano de Trabalho.
11.2.  A ORGANIZAÇÃO somente poderá utilizar os recursos financeiros recebidos nas despesas previstas no Plano de Trabalho, e autorizadas neste instrumento.
11.3. A ORGANIZAÇÃO deverá divulgar a presente parceria em seu sítio oficial na internet e em local visível de sua sede/filial onde executa a parceria, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento da parceria, contendo as informações do art.11 da Lei nº13.019/2014.
 11.4. A ORGANIZAÇÃO deverá manter e movimentar os recursos financeiros recebidos através desta parceria, em conta corrente bancária específica e indicada na Declaração.
11.5. A ORGANIZAÇÃO possibilitará o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, do Controle Interno do Poder Executivo de Canoas e do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul aos documentos e as informações relacionadas a esta parceria, bem como aos locais de execução do respectivo Projeto.
11.6. É da ORGANIZAÇÃO a responsabilidade pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos relacionados a esta parceria, inclusive no que se refere às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
11.7. É da ORGANIZAÇÃO a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Projeto aprovado e relacionado a esta parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO, a inadimplência da ORGANIZAÇÃO em relação aos referidos pagamentos.
11.8.  A ORGANIZAÇÃO compromete-se a apresentar a Prestação de Contas, nos termos previstos neste instrumento.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O MUNICÍPIO repassará, após a data da assinatura do presente Termo de Fomento, os recursos financeiros depositados no FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE para a ORGANIZAÇÃO, para a execução do Projeto aprovado pelo COMDICA conforme cronograma do plano de trabalho.
12.2.  Recebido o recurso financeiro, a ORGANIZAÇÃO deverá imediatamente iniciar a execução do Projeto, ou, justificar por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias, a impossibilidade.
12.3.  Poderá o MUNICÍPIO, através do COMDICA, autorizar justificadamente a prorrogação, por até 30 (trinta) dias do início da execução do Projeto.
12.4.  Recebido o recurso, terá a ORGANIZAÇÃO o prazo previsto no Plano de Trabalho para executar o Projeto.
12.5. Os recursos financeiros recebidos pela ORGANIZAÇÃO deverão ser depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública.
12.6. Os recursos financeiros serão repassados de acordo com o cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e somente poderão ser utilizados para pagamento das despesas nele especificadas e as previstas neste instrumento.
12.7. Os rendimentos de ativos financeiros dos recursos deverão ser aplicados no próprio Projeto aprovado, mediante autorização do COMDICA, sujeito às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos captados.
12.8. Todas as movimentações dos recursos financeiros recebidos pela ORGANIZAÇÃO deverão ser realizadas mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
12.9. A ORGANIZAÇÃO poderá realizar pagamentos em espécie, no valor de até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) durante todo o prazo previsto do projeto.
12.10. A ORGANIZAÇÃO deverá manter armazenado, pelo prazo de 10 (Dez) anos, após o encerramento da parceria, todos os documentos originais relativos às despesas relacionadas à parceria.

13. DO REAJUSTE
13.1  As variações devem ser previstas nos planos de trabalho, não há previsão de reajustes nessa contratação.

14. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS –   LEI N. 13.709/2018 (LGPD)
14.1. A Organização fica obrigada a:
a. cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
b. cumprir com o estabelecido pelo Município para o tratamento de dados e dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto da parceria;
c. guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da execução da parceria, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou utilizaçãoindevida, inclusive cível e penal;
d. não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
e. notificar o Município e o COMDICA em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;
f. fornecer informações úteis ao Município sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;
g. implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

15. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E RESTITUIÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A ORGANIZAÇÃO prestará contas ao final do prazo de 1 (um)ano da data do recebimento do recurso financeiro.
15.2.  A prestação de contas apresentada pela ORGANIZAÇÃO deverá conter elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme disposto no Plano de Trabalho, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.
15.3.  Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
15.4.  A análise da prestação de contas analisará a verdade real e os resultados alcançados.
15.5.  A prestação de contas da parceria dar-se-á em plataforma eletrônica, devendo a organização entregar os documentos comprobatórios para a SMAS, para avaliação técnica prévia, posterior apreciação e aprovação pelo COMDICA. O acompanhamento da ORGANIZAÇÃO se dará por meio do Processo Eletrônico (SEI) no Portal Transparência.
15.6.  A ORGANIZAÇÃO, para fins de prestação de contas, apresentará o Relatório de Execução do Objeto.
15.7.  Analisada a prestação de contas apresentada pela ORGANIZAÇÃO, sobrevindo dúvidas ou necessidade de esclarecimento sobre a execução do Projeto, a ORGANIZAÇÃO apresentará, no prazo de até 30 (trinta) dias da intimação, Relatório de Execução Financeira.
15.8.  Constatada a irregularidade ou omissão na prestação de contas, a ORGANIZAÇÃO terá 10(dez) dias úteis para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
15.9.  Transcorrido o prazo previsto no item 15.8, sem atendimento, o fato será considerado para fins de emissão do parecer conclusivo da prestação de contas.
15.10.  A prestação de contas será apreciada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de seu recebimento ou do prazo previsto no item 15.8.
15.11.  O Gestor emitirá parecer conclusivo sobre a Prestação de Contas, concluindo alternativamente pela:
I. aprovação da prestação de contas;
II. aprovação da prestação de contas com ressalvas;ou
III. rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

Rejeitada a prestação de contas, a ORGANIZAÇÃO terá o prazo de 10 (dez) dias para apresentar recurso, que será analisado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, no prazo de 10 (dez) dias.
15.12. Na hipótese de apuração de valores a serem restituídos ao MUNICÍPIO, inclusive em decorrência da rejeição da prestação de contas ou da existência de saldo financeiro remanescente, a ORGANIZAÇÃO deverá promover a respectiva devolução, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis.
Os valores a serem restituídos serão atualizados monetariamente pela URM e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, quando cabíveis, observadas as disposições legais aplicáveis, inclusive quanto à hipótese de ausência de análise da prestação de contas pela Administração no prazo legal, quando inexistente dolo da ORGANIZAÇÃO ou de seus prepostos.
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
16.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) do(s) Órgão(s) requisitante(s), a ser(em) informada(s) no Pedido e Autorização (PA).

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Dúvidas referentes ao objeto deste chamamento devem ser sanadas através de pedido de esclarecimentos, o qual deve ser apresentado via e-mail, nos termos do edital.

18.2. Fazem parte deste Termo de Referência:
18.2.1. Anexo I - CheckList Documentos Para Apresentação Do Projeto Na Seleção e para a instrução processual do Termo de fomento; 
18.2.2. Anexo II - Plano De Trabalho; 
18.2.3. Anexo III - Modelo De Planilha Orçamentária; 
18.2.4. Anexo IV - Quadro Avaliativo; 
Canoas, 23 de julho de 2026


Luciane Cabral Naibert
Presidente COMDICA


Denis Konrad
Secretário Municipal de Assistência Social – Matricula 128240


Lidiana Leite da Cunha
Assistente Social – Matricula 127807





ANEXO I  DO TERMO DE REFERÊNCIA
CHECK LIST DOCUMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DO PROJETO  NA SELEÇÃO
Informamos que são necessários ao cumprimento dos requisitos estabelecidos pela Lei Federal nº 13.019/2014 os documentos listados a seguir:
· Estatuto social com as alterações que atendem a Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações;
· Ata eleição da Diretoria e relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
· Comprovante de funcionamento no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo da conta de consumo ou contrato de locação.
· Declaração de que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº e art. 14 do Decreto nº 198/2019.
· Declaração de inexistência em seu quadro de dirigentes, de membros e dirigentes dos poderes executivo e legislativo do município de canoas, do poder judiciário, do ministério público e da defensoria pública, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
· Declaração de que não contratará para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, da administração pública de canoas, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e, desde que haja compatibilidade de horários, os ocupantes dos cargos ou empregos públicos acumuláveis nos termos do inciso XVI, do art. 37 da Constituição Federal.
· Declaração de Capacidade Técnica e Operacional;
· Atestado de capacidade técnica;
· Declaração de responsável técnico;
· Declaração de Idoneidade;
· Documento do responsável pela instituição;
· CNDs Municipal, Estadual, FGTS, Federal, Trabalhista e CADIN Municipal.
· Inscrição CMAS e COMDICA;
· Plano de Trabalho conforme modelo da Lei Federal nº 13.019/2014 com planilha orçamentária;
· Abertura de Conta Bancária Específica em instituição brasileira pública para uso e movimentações exclusivamente do projeto para o recurso (Valor zerado);
· Comprovante CNPJ;






































ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
                              MODELO PLANO DE TRABALHO
	1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	1.1 ORIGEM DO RECURSO:

	1.2 ANO:
	1.3 VALOR:

	1.4 OBJETO:

	2. DADOS CADASTRAIS DA PROPONENTE

	2.1 DA ORGANIZAÇÃO

	Nome da Entidade:
	CNPJ:

	Endereço:

	Cidade/UF:
	Bairro:
	CEP:

	Telefone:
	Celular:

	E-mail:
	Site:

	Data Constituição da entidade:
	

	Representante Legal:
	CPF:

	RG:
	Órgão Expedidor:

	Telefone:
	E-Mail:

	Endereço:

	Cidade/UF:
	Bairro:
	CEP:

	Período de mandato diretoria Início:
	Fim:

	2.2 APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DA ENTIDADE

	Descrever os dados da entidade, podendo constar as finalidades estatutárias e o histórico da organização e das ações relevantes já realizadas. Ano de fundação: Foco de atuação: Experiência da entidade que a torna apta a realizar as atividades ou projetos objeto deste Plano de Trabalho: Quantidade de profissionais vinculados à entidade

	3. EXPERIÊNCIA, DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL E IMPACTO SOCIAL ESPERADO

	3.1 EXPERIÊNCIAS DA ENTIDADE QUE A TORNA APTO A REALIZAR O OBJETO DO PLANO DE TRABALHO.
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	Descrever as experiências, ações ou projetos desenvolvidos, especialmente relacionados ao objeto da parceria, que o torna apto a realizar o objeto do plano de trabalho.

	3.2 DESCRIÇÃO DA REALIDADE QUE SERÁ OBJETO DA PARCERIA

	Onde a entidade está inserida, demonstrando o nexo entre a realidade e as atividades previstas no Plano de Trabalho para obtenção do impacto social esperado.
Neste item deverá ser descrito de forma clara e objetiva as características, dados, indicadores e elementos sobre a realidade local, que justifique a necessidade de uma ação governamental. Não se recomenda impressões pessoais e subjetivas.
Não há descrições dos problemas da entidade e sim da realidade a ser alterada.
Histórico da entidade não compõe a descrição da realidade, pois esta diz respeito a organização (podendo compor sua identificação).

	3.3 IMPACTO SOCIAL ESPERADO COM A EXECUÇÃO DO SERVIÇO/PROGRAMA
/PROJETO

	Impactos são os efeitos relacionados ao fim esperado das ações públicas. São as consequências geradas a partir dos resultados.
Devem ser mensuráveis e possui relação de causalidade verificável pela Administração Pública. Mudança efetiva da realidade (mais duradoura), em decorrência da intervenção governamental (por meio da parceria).

	4. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE/PROJETO (SERVIÇO, PROGRAMA OU PROJETO)

	4.1 NOME DO PROJETO:

	4.2 PRAZO DE EXECUÇÃO:

	4.3 OBJETO DA PARCERIA:

	Descrever o objeto da parceria que deve estar atrelado a uma política pública (atividade ou projeto a ser desenvolvido).
O objeto deve representar a implementação, ampliação ou aprimoramento de uma política pública de interesse público (assistência social).

	4.4 ATIVIDADE OU PROJETO A SER DESENVOLVIDO

	Descrever o conjunto de operações que se pretende realizar, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses em comum entre a entidade e a Administração Pública. Se de modo contínuo ou permanente se trata da descrição da atividade a ser desenvolvida. Se as operações são limitadas no tempo, se trata de projeto.
Atividade: Descrição do conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil.
Projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil.

	4.5 JUSTIFICATIVA

	Justificar o porquê da parceria intentada no sentido de trazer mudanças positivas na realidade local. Apresentar as razões pelas quais as ações e metas planejadas poderão alterar a realidade local positivamente.

	4.6 PÚBLICO-ALVO





	Descrever o grupo de pessoas que possuem um mesmo perfil (ou perfil semelhante) para o qual se direciona esforços e recursos para atingir determinado(s) objetivo(s), metas e resultados.

	5. OBJETIVOS

	5.1 GERAIS

	O objetivo geral deve apresentar a ideia central da parceria. Mais amplo;
Deve conter a hipótese ou problema verificado na realidade local, bem como a proposta de solução.
O que se busca efetivamente atingir com a parceria.

	5.2 ESPECÍFICOS

	Os objetivos específicos devem apresentar de forma mais detalhada os resultados que se pretende alcançar com a parceria;
É mais detalhado;
Os objetivos específicos darão uma maior delimitação, além de detalhar os processos necessários para a realização do objetivo geral;
Diretamente relacionado ao objetivo geral.

	6. RESULTADOS ESPERADOS

	São as mudanças na realidade social observadas (a curto prazo), como efeito do que está sendo entregue pelo Poder Público, por meio da parceria. Estas alterações devem ser observáveis e mensuráveis, tendo por referência os problemas diagnosticados e os beneficiários da política pública.

	7. OBJETIVOS, METAS (quali/quantitativas), AÇÕES, PRAZOS, RESULTADOS E INDICADORES DE RESULTADO

	Neste item deve constar as metas.
A meta nasce do objetivo. É a definição daquilo que se pretende atingir de forma clara, objetiva e mensurável; Metas quantitativas e qualitativas. Ideal que o planejamento da parceria ocorra de forma a controlar o andamento e execução da parceria (objetivos, metas e ações).
Definição de meios de avaliação das metas; ferramenta métrica de gestão; verificação se os resultados esperados estão sendo atingidos como foi planejado.

	OBJETIVOS
(Gerais e específicos)
	META
	AÇÕES
	PRAZOS
(início/término)
	RESULTAD O ESPERADO
	INDICADORES DE RESULTADO
(Parâmetros de verificação quanto ao cumprimento da meta)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	8. DESCRIÇÃO E FORMAS DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES OU PROJETOS

	Descrição e detalhamento das atividades ou projetos que serão desenvolvidas, sua forma de execução e de cumprimento de metas a eles atreladas.

	9. METODOLOGIA

	É a sistematização de ações para alcançar um resultado.
É a descrição do que e como será feito para se atingir os objetivos.
Devem ser apresentados todos os procedimentos a serem adotados, contendo um roteiro claro e detalhado das etapas necessárias e das respectivas atividades a serem executadas.

	10. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)




	DISTRIBUIR OS VALORES NO DECORRER DOS MESES (NÃO PODE SER NUM ÚNICO MÊS)
É vedado o repasse dos recursos do projeto em parcela única.

	


Ano 1
	
1º mês
	
2º mês
	
3º mês
	
4º mês
	
5º mês
	
6º mês

	
	
	
	
	
	
	

	
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10º mês
	11 º mês
	12º mês

	
	
	
	
	
	
	




	11. PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS

	11.1 DETALHAMENTO DAS RECEITAS PREVISTAS PARA A PARCERIA

	Descrição de todas as receitas previstas para execução da parceria (recursos municipais, próprios ou decorrentes da própria parceria). Constar as fontes de financiamento da parceria.

	
	Fonte de Recursos
	Valor
	



	
	Município de Canoas
	R$ 0.000,00
	

	
	Total geral
	R$ 0.000,00
	

	11.2 DETALHAMENTO DAS DESPESAS (APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA
PARCERIA) NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DO OBJETO

	Descrição das despesas que serão pagas com os recursos da parceria
OBS.: Compete à OSC arcar com recursos próprios para fins de adimplemento das obrigações do projeto abrangido pela parceria, caso as despesas previstas no cronograma de desembolso excedam ao valor total do recurso que será disponibilizado pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

	11.2.1 DESPESAS DE PESSOAL

	

	
	N
º
	Profissional
	Quantidade
	Remuneração
	Encargos
	Total
	Forma de Contratação
(MEI, PJ, CLT, etc.)
	

	
	0
	Ex:
	
	R$ x
	R$ x
	R$ x
	Ex: MEI
	



	
	1
	Instrutor
	
	
	
	
	
	

	
	0
2
	
	
	
	
	
	
	

	12. DECLARAÇÃO

	Na qualidade de representante legal da	, declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que INEXISTE qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que impeça a celebração da Parceria na forma deste Plano de Trabalho.
Pede deferimento.
	, 	de 	de xxxx.


Nome do Representante Legal
CPF

	13. ANÁLISE PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

	Aprovado	Em andamento	Reprovado



Secretaria Municipal de Assistência Social














ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
1. Para fins de preenchimento desta tabela deve-se considerar a recomendação do artigo 25,
§1º do Decreto Federal 8726/2016.

Art. 25. Para a celebração da parceria, a administração pública federal convocará a organização da sociedade civil selecionada para, no prazo de quinze dias, apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:
§ 1º A previsão de receitas e a estimativa de despesas de que trata o inciso V do caput virá acompanhada da comprovação da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado, exceto quanto a encargos sociais e trabalhistas, por meio de um dos seguintes elementos indicativos, sem prejuízo de outros:
I - contratação similar ou parceria da mesma natureza concluída nos últimos três anos ou em execução;
II - ata de registro de preços em vigência adotada por órgãos e entidades públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios da região onde será executado o objeto da parceria ou da sede da organização;
III - tabela de preços de associações profissionais;
IV - tabela de preços referenciais da política pública setorial publicada pelo órgão ou pela entidade da administração pública municipal da localidade onde será executado o objeto da parceria ou da sede da organização;
V - pesquisa publicada em mídia especializada;
VI - sítio eletrônico especializado ou de domínio amplo, desde que acompanhado da data e da hora de acesso;
VII - Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br;
VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;
IX - cotação com três fornecedores ou prestadores de serviço, que poderá ser realizada por item ou agrupamento de elementos de despesas;
X - pesquisa de remuneração para atividades similares na região de atuação da organização da sociedade civil; ou
XI - acordos e convenções coletivas de trabalho.



	1. Equipamentos
	Quantidade
	Orçamento 1
	Orçamento 2
	Orçamento 3
	Média
	Valor contratado
	Valor total

	
Notebook Dell 16 Gb
	
3
	
R$ 5.000,00
	
R$ 6.000,00
	
R$ 7.500,00
	
R$ 6.166,67
	
R$ 5.000,00
	
R$ 15.000,00

	Ventilador de parede
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Ventilador de mesa 40cm
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Estante de Aço c/06 prateleiras
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Armário de Vestiário em aço 04 portas
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Batedeira Planetaria
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	TV Smart 55 Polegadas
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Caixa de som
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Conjunto Mesa ecadeiras para Refeitório
	
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00

	Geladeira FrostFree
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	447 litros
	
	
	
	
	
	
	

	Mesa de escritório c/gavetas
	
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00

	Cadeira de EscritórioModelo Secretaria
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Mesa Grande deReuniões
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Bebedouro Eletrônico20 litros
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Bebedouro Inox 40litros
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Microondas 34Litros
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Mesa Madeira Multijogos
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Aparelho de Celular
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Balcão de Madeirapara Buffet
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Cilindro de massas
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Sub-total
	
	
	
	
	
	
	R$ 15.000,00

	2. Recursos Humanos
	Valores a serem pagos mensalmente, durante a execução do projeto
	Total

	Educador Social
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	Coordenador denúcleo
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	Serviços gerais
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	
Coordenadora ProjetoReconstruindo sonhos 8h semanais -Bonificação
	
R$ 0,00
	
	
	
	
	
	
R$ 0,00

	Sub-total
	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	3. Encargos Sociais
	Valores a serem pagos mensalmente, durante a execução do projeto
	Total

	1/12 de 13º salário
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	1/12 de adicional deférias
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	FGTS 8%
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	Previsão de rescisão
	R$ 0,00
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	Sub-total
	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	
4. Consumo
	
Quantidade
	Orçamento 1
	Orçamento 2
	Orçamento 3
	Média
	Valor contratado
	
Total

	Materiais pedagógicos
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Materiais esportivos
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	4.1 Consumo
	Valor a ser pago mensalmente, durante o projeto
	Total

	Alimentação
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Sub-total
	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	5. Serviço de terceiros
	
Quantidade
	Orçamento 1
	Orçamento 2
	Orçamento 3
	Média
	Valor contratado
	Total

	Ônibus - Saída de
campo
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00





	Confecção camisetas 125 un.
	
1
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00
	
R$ 0,00

	Folders 2.500 un.
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Banners
	2
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Placa de identificação
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Sub-total
	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	5.1 Serviço de terceiros
	Valores a serem pagos mensalmente, durante a execução do projeto
	Total

	Oficineiro de dança
	1
	R$ 0,00
	
	
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Oficineiro de música
	1
	R$ 0,00
	
	
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Sub-total
	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00

	Total
	
	
	
	
	
	
	R$ 15.000,00









ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIAS
QUADRO AVALIATIVO

	CRITÉRIOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	I - Análise e valoração da OSC
	50 pontos

	II - Avaliação das propostas técnicas
	50 pontos

	PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL
	100 pontos





	I- CRITÉRIOS PARA ANÁLISE E VALORAÇÃO DA OSC

	Nº
	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	01
	Estrutura de acessibilidade, localização pelo transporte público e espaços para atendimentos. Equipamentos: mesas, cadeiras, climatização. Recursos Humanos: trabalhadores do quadro da entidade.
	Estrutura das salas de atendimento dos grupos: 20 pontos
( ) Salas já montadas, com acesso a tecnologias no território ou de fácil acesso ao transporte público - 20 pontos
( ) Projeto de montagem de salas, com acesso a tecnologias, em espaço no território ou de fácil acesso ao transporte público - 10 pontos

	02
	Experiência em Projetos Similares, comprovado mediante declaração de parceiro, instituição ou órgão público ou relatório de atividades
	Experiência: 30 pontos
Declarações de execução de projetos, realizados com crianças e adolescentes em Canoas, de órgãos públicos ou outras OSCs: cada um vale 10 pontos.

	SUBTOTAL - CRITÉRIOS I
	50 pontos

	II- CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DOS PROJETOS

	Nº
	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	01
	Preenchimento coerentes (com o assunto do campo) e métrico (valores corretos, somas, indicadores de resultados) de todos as abas do plano de trabalho;
	(  ) atende 30 pontos
( ) atende parcialmente 15 pontos 
( ) não atende 0 pontos

	02
	Sustentabilidade do Projeto: o projeto deve ser capaz de demonstrar capacidade de continuidade, podendo apresentar outras parcerias para manutenção e continuidade do projeto, contando com outros recursos financeiros próprios ou de parceiros.
	(  ) atende 5 pontos
( ) atende parcialmente 3 pontos 
( ) não atende 0 pontos

	03
	Contrapartida da OSC (adicional de profissionais dedicados a apoiar o projeto e atividades extras)
	(  ) mais de 1 profissional extra- 10 pontos
( ) nenhum profissional extra - não atende
0 pontos

	04
	Criatividade e inovação: serão considerados diferenciais os projetos que apliquem metodologias inovadoras no engajamento ligadas ao uso de tecnologias, estimulação física e cognitiva.
	(  ) atende 5 pontos
( ) atende parcialmente 3 pontos 
( ) não atende 0 pontos

	SUBTOTAL - CRITÉRIOS II
	50 pontos




EDITAL N.º 234/2026– CHAMAMENTO PÚBLICO
LEI Nº 13.019/2014
ANEXO II – DECLARAÇÃO (ART. 39, LEI 13.019/2014 C/C ART. 14, DECRETO MUNICIPAL 198/2019)
Eu, (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), na qualidade de representante legal do(a) (NOME DA ORGANIZAÇÃO), DECLARO, sob as penas da Lei, que a organização não incorre em nenhum dos impedimentos abaixo elencados:
1. NÃO está irregularmente constituída; (art. 39, I, Lei 13.019/2014)
2. NÃO possui pendências em relação à prestação de contas de parcerias anteriores com a Administração Pública Municipal de Canoas/RS; (art. 39, II, Lei 13.019/2014)
3. NÃO tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; (art. 39, III, Lei 13.019/2014)
4. NÃO teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos, salvo disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do art. 39, IV, da Lei 13.019/2014; (art. 39, IV, Lei 13.019/2014)
5. NÃO está:
5.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração Pública;
5.2. Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
5.3. Suspensa temporariamente de participar em Chamamento Público e impedida de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública;
5.4.Inidônea para participar de Chamamento Público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. (art. 39, V, Lei 13.019/2014)
6. NÃO teve as contas de parcerias anteriores julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; (art. 39, VI, Lei 13.019/2014)
7. NÃO tenha entre seus dirigentes pessoa: (art. 39, VII, Lei 13.019/2014)
7.1. Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
7.2. Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
7.3. Considerada responsável por ato de improbidade, conforme incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
8. NÃO contratará para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, da Administração Pública de Canoas, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e, desde que haja compatibilidade de horários, os ocupantes dos seguintes cargos ou empregos públicos acumuláveis nos termos do XVI, do art. 37 da Constituição Federal: (art. 14, Decreto 198/2019)
a) cargo ou emprego de professor;
b) cargo ou emprego técnico ou científico;
c) cargo ou emprego privativo de profissionais da saúde com profissões regulamentadas.
Canoas, ____ de ___________ de 20__.
______________________________________
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Razão Social da Organização
EDITAL N.º 234/2026– CHAMAMENTO PÚBLICO
LEI Nº 13.019/2014
ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento n.º ___, de 20__
Termo de Fomento que entre si celebram o Município de Canoas/RS e o(a) [Razão Social da Organização], para execução do Projeto ______________, voltado à prevenção de violação de direitos, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, inclusão social, desenvolvimento de potencialidades e demais ações compatíveis com as políticas de atendimento à criança e ao adolescente e com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, por meio de Organização da Sociedade Civil (OSCs), em atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social.
O MUNICÍPIO DE CANOAS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 88.577.416/0001-18, com sede na Rua Quinze de Janeiro, n.º 11, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. AIRTON SOUZA, doravante denominada MUNICÍPIO, e de outro lado [RAZÃO SOCIAL DA ORGANIZAÇÃO], pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na [Endereço Completo da Organização], CEP __.___-___, inscrita no CNPJ sob n.º __.___.___/____-__, doravante denominada ORGANIZAÇÃO, neste ato representada por [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], [Cargo/Função], conforme [atos constitutivos da organização] OU [procuração apresentada nos autos], por este instrumento e na melhor forma de Direito, celebram o presente Termo de Fomento, objeto do Processo Administrativo n.º 26.0.000032915-0, Edital de Chamamento Público n.º 234/2026, com fundamento no art. 24, c/c art. 2º, XII, da Lei n.º 13.019/2014, Decreto Municipal n.º 198/2019, bem como das seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a execução do Projeto ______________, voltado à prevenção de violação de direitos, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, inclusão social, desenvolvimento de potencialidades e demais ações compatíveis com as políticas de atendimento à criança e ao adolescente e com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, por meio de Organização da Sociedade Civil (OSCs), conforme Plano de Trabalho.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município de Canoas/RS, podendo ser prorrogada nos limites estabelecidos no art. 6º, do Decreto Municipal n.º 198/2019.
2.1.1. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da ORGANIZAÇÃO, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO em, no mínimo, 30 (trinta) dias consecutivos antes do término inicialmente previsto.
2.1.2. Quando do atraso na liberação de recursos financeiros, por parte do MUNICÍPIO, a prorrogação da vigência e execução do presente instrumento deverá ser feita pelo MUNICÍPIO, limitada ao exato período do atraso verificado.
2.2. O prazo para execução do objeto pactuado será de XX (XX) meses, a contar do recebimento dos recursos financeiros pela ORGANIZAÇÃO.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
3.1. Na execução do presente instrumento, os partícipes deverão atender ao princípio da primazia do interesse público.
3.2. Os móveis, equipamentos e materiais adquiridos pela ORGANIZAÇÃO com recursos próprios (não públicos) para a operação serão, para todos os efeitos, reconhecidos como patrimônio próprio da ORGANIZAÇÃO e não reverterão ou constituirão direito ao MUNICÍPIO.
3.3. Os móveis, equipamentos e materiais adquiridos pela ORGANIZAÇÃO com recursos oriundos do MUNICÍPIO são inalienáveis, e deverão ser revertidos à Administração Pública Municipal, de forma a ser incorporados ao patrimônio público municipal até a finalização ou na hipótese da extinção da ORGANIZAÇÃO.
3.3.1. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos pelo MUNICÍPIO poderão, a critério da Administração Pública, ser doados, quando após a consecução do objeto não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste instrumento e na legislação vigente.
3.4. Será realizado inventário patrimonial no prazo de até 90 (noventa) dias consecutivos, com o auxílio da ORGANIZAÇÃO, e a lista elaborada fará parte do presente instrumento.
3.5. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 
3.5.1. Retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;
3.5.2. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na Prestação de Contas o que foi executado pela ORGANIZAÇÃO até o momento em que o MUNICÍPIO assumiu essas responsabilidades.
CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 
4.1. São encargos comuns: 
4.1.1. Garantir a fiel aplicação dos recursos públicos na execução do objeto proposto no Plano de Trabalho e neste instrumento;
4.1.2. Realizar reuniões periódicas de acompanhamento das condições e metas deste instrumento;
4.1.3. Analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do resultado final;
4.1.4. Cumprir as atribuições próprias conforme definido neste instrumento;
4.1.5. Realizar vistorias em conjunto, quando necessário;
4.1.6. Fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das obrigações acordadas;
4.1.7. Manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527/2011- Lei de Acesso à Informação - LAI), obtidas em razão da execução deste instrumento, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos partícipes; 
4.1.8. Observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO
5.1. São obrigações da ORGANIZAÇÃO, além do disposto no Plano de Trabalho:
5.1.1. Zelar pelo fiel e correto destino dos recursos transferidos por esta parceria, para o atingimento das ações/metas pactuadas no Plano de Trabalho;
5.1.2. Cumprir fielmente com o disposto no Plano de Trabalho;
5.1.3. Ressarcir ao MUNICÍPIO desvios ou perdas de bens adquiridos com recursos públicos oriundos desta parceria, sem o devido destino final, e devolver recursos financeiros referentes à desaprovação da Prestação de Contas apresentada ou pela não apresentação da mesma;
5.1.4. Executar os serviços dentro do prazo, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, com exceção daqueles contratualmente estabelecidos;
5.1.5. Não transferir a outrem as obrigações assumidas neste instrumento, sem prévia autorização do MUNICÍPIO;
5.1.6. Providenciar, na execução do objeto da parceria, a imediata correção das deficiências apontadas;
5.1.7. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o cumprimento das diretrizes previstas no Plano de Trabalho, bem como os Relatórios de Prestação de Contas;
5.1.8. Realizar qualquer despesa ou gasto com recursos oriundos deste instrumento mediante, no mínimo, 3 (três) orçamentos, além de pesquisa quanto ao valor praticado pelo poder público, com vistas a zelar pelo bom uso do recurso público e de evitar sobrepreços;
5.1.9. Permitir, a qualquer tempo, o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, do Controle Interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente instrumento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto com a finalidade de acompanhar, fiscalizar e auditar a execução da parceria;
5.1.10. Manter, durante a vigência da parceria, todas as condições exigidas no presente instrumento e seus anexos;
5.1.11. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
5.1.12. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, previsto neste instrumento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO, a inadimplência da ORGANIZAÇÃO em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
5.1.13. Executar os recursos do presente instrumento exclusivamente por meio das contas bancárias específicas destinadas a esta finalidade, sendo expressamente vedada a utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento e para pagamento, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
5.1.13.1. Os rendimentos financeiros decorrentes da aplicação dos recursos na conta bancária vinculada serão aplicados em conformidade com o plano de trabalho aprovado, exclusivamente para o cumprimento do objeto da parceria, observadas as vedações legais aplicáveis à execução das despesas.
5.1.14. Facilitar a realização de auditorias contábeis nos registros, documentos, instalações, atividades e serviços desta, referentes à aplicação dos recursos oriundos do presente instrumento;
5.1.15. Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações os dados da parceria celebrada com o MUNICÍPIO, nos termos do artigo 11 da Lei n.º 13.019/2014;
5.1.16. Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO, eventual alteração que gere incompatibilidade da ORGANIZAÇÃO com os preceitos do artigo 39 da Lei n.º 13.019/2014, em especial alteração de seus dirigentes, sob pena de incorrer em falta grave com a respectiva rescisão da parceria;
5.1.17. Não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019/14.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
6.1. São obrigações do MUNICÍPIO, além do disposto no Plano de Trabalho:
6.1.1. Repassar os recursos previstos neste instrumento, nos prazos e condições pactuados;
6.1.2. Divulgar a presente parceria em seu sítio oficial na internet, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias consecutivos após o encerramento da parceria, contendo as informações do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;
6.1.3. Monitorar e avaliar a execução do objeto deste instrumento, por meio de análise das informações acerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;
6.1.4. Comunicar à ORGANIZAÇÃO quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;
6.1.5. Exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;
6.1.6. Informar à ORGANIZAÇÃO os atos normativos e orientações do MUNICÍPIO que interessem à execução do presente instrumento;
6.1.7. Analisar e decidir sobre a Prestação de Contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente instrumento;
6.1.8. Aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PLANO DE TRABALHO
7.1. Constitui parte integrante e indissociável deste instrumento o Plano de Trabalho e, quando for o caso, seu(s) anexo(s).
7.2. O Plano de Trabalho terá validade atrelada à vigência do presente instrumento, e pode ser alterado, mediante acordo das partícipes, devendo ser celebrado termo aditivo ou apostila para tanto.
[bookmark: _heading=h.a9uwy3l9qtix]CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
8.1. O valor total repassado pelo Município de Canoas para a execução ordinária do presente instrumento importa em R$ ___,__ (valor por extenso).
8.1.1. Cronograma de Desembolso:
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6

	…
	…
	…
	…
	…
	…

	Mês 7
	Mês 8
	Mês 9
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	…
	…
	…
	…
	…
	…

	Total (R$)
	…


8.1.2. Origem dos recursos:
	Origem dos Recursos
	Valor (R$)

	Município de Canoas 
	…

	Contrapartida da ORGANIZAÇÃO
	…

	Total (R$)
	…


8.2. Os pagamentos ocorrerão em estrita observância ao estabelecido no cronograma apresentado no Plano de Trabalho.
8.3. Os recursos recebidos em decorrência desta parceria serão depositados em conta corrente específica, indicada no Plano de Trabalho, isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública determinada pelo MUNICÍPIO.
8.3.1. Qualquer importância acrescentada às contas específicas somente poderá ser utilizada no objeto deste instrumento, devendo constar da Prestação de Contas do mesmo.
8.4. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de Prestação de Contas exigidas para os recursos transferidos.
8.5. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias consecutivos, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.
8.6. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
8.6.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
8.6.2. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, será admitida a realização de pagamentos em espécie.
8.7. Em caso de eventual irregularidade na aplicação dos recursos, estes ficarão retidos até o saneamento das impropriedades, quando:
8.7.1. Houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
8.7.2. Constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da ORGANIZAÇÃO em relação a obrigações estabelecidas neste instrumento;
8.7.3. A ORGANIZAÇÃO deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos de Controle Interno e/ou Externo.
8.8. Eventuais alterações no valor a ser repassado pelo MUNICÍPIO, por qualquer razão, com desconto definido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, em virtude de não cumprimento de metas ou outras hipóteses que venham ocorrer, deverão ser notificadas previamente pelo MUNICÍPIO à ORGANIZAÇÃO.
8.9. Todo e qualquer excedente financeiro necessário à execução do projeto e cumprimento das metas descritas no Plano de Trabalho deverá ser assumido, exclusivamente, pela ORGANIZAÇÃO.
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta das dotações orçamentárias listadas abaixo, do orçamento vigente e, nos próximos exercícios, a conta de dotação correspondente:
9.1.1. Programa de Trabalho: 
9.1.2. Natureza da Despesa: 
9.1.3. Fonte de Recurso: 
9.1.4. Programa de Trabalho: 
9.1.5. Natureza da Despesa: 
9.1.6. Fonte de Recurso: 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE
10.1. O objeto do presente instrumento será acompanhado por uma Comissão de Monitoramento e Avaliação (COMISSÃO), devendo reunir-se trimestralmente ou mediante convocação extraordinária.
10.1.1. É vedada a indicação para participar da COMISSÃO pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com a ORGANIZAÇÃO.
10.1.2. A atribuição da COMISSÃO será a de acompanhar e avaliar a execução do objeto do presente instrumento, principalmente no tocante ao cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho e a devida Prestação de Contas.
10.1.3. A Administração Pública deverá emitir um Relatório trimestral sobre a execução do objeto pactuado, indicando, se for o caso, eventuais valores a serem descontados em virtude de divergências ou irregularidades na aplicação dos recursos, conforme constatado na Prestação de Contas e deverá submetê-lo à COMISSÃO, que o homologará.
10.1.4. A COMISSÃO será instituída por ato formal do MUNICÍPIO, publicado no Diário Oficial do Município de Canoas, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores públicos municipais, titulares e respectivos suplentes, sendo um deles lotado na Secretaria Municipal originária do objeto da parceria.
[bookmark: _heading=h.x7w8g1omhtn8]10.1.4.1. É assegurada a participação de pelo menos 1 (um) servidor ocupante de cargo efetivo.
10.2. O monitoramento e a avaliação da parceria também serão realizados pelo Gestor designado pelo MUNICÍPIO, especificamente para a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução desta parceria, bem como emitir parecer técnico sobre a Prestação de Contas.
10.3. A ORGANIZAÇÃO fica obrigado a fornecer à COMISSÃO os Relatórios necessários à Prestação de Contas previstos e as informações respectivas ao cumprimento das metas presentes no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento.
10.4. A existência da COMISSÃO não impede nem substitui as atividades próprias das ações de Controle e Avaliação do MUNICÍPIO ou dos órgãos externos de controle.
10.5. Sem prejuízo da fiscalização pelo MUNICÍPIO e pelos órgãos de controle, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização da parceria compete ao Gestor designado pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria requisitante, para esta finalidade específica.
11.1.1. É vedada a indicação para gestor da parceria pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com a ORGANIZAÇÃO.
11.2. São atribuições do Gestor:
11.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução desta parceria;
11.2.2. Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
11.2.3. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da Prestação de Contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação;
11.2.4. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.
11.3. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
11.3.1. Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
11.3.2. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
11.3.3. Valores efetivamente transferidos pelo MUNICÍPIO; 
11.3.4. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAÇÃO na Prestação de Contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste instrumento e seus anexos;
11.3.5. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
11.4. Ao Gestor da parceria deverá ser proporcionado o livre acesso aos locais de execução das atividades previstas no Projeto, obrigando-se a ORGANIZAÇÃO a prestar qualquer tipo de informação solicitada pelo MUNICÍPIO.
11.5. A fiscalização será concomitante durante todo o período de vigência estabelecido no Plano de Trabalho para execução do Projeto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
12.1. A ORGANIZAÇÃO fica obrigada a prestar contas ao MUNICÍPIO da integralidade dos recursos recebidos, no prazo de até 90 (noventa) dias consecutivos, após o encerramento das atividades previstas no Plano de Trabalho.
12.1.1. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a Prestação de Contas ao término de cada exercício, no prazo acima especificado.
12.2. A Prestação de Contas relativa à execução do objeto dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no Plano de Trabalho, além dos seguintes relatórios:
12.2.1. Relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO, contendo:
12.2.1.1. As atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto; e
12.2.1.2. O comparativo de metas propostas com os resultados alcançados. 
12.2.2. Relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
12.2.2.1. A ORGANIZAÇÃO, para fins de escrituração das despesas, observará as Normas Brasileiras de Contabilidade.
12.3. O MUNICÍPIO deverá considerar em sua análise, quando houver, os seguintes relatórios elaborados internamente: 
12.3.1. Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
12.3.1.1. Serão utilizados instrumentos objetivos na elaboração do Relatório de Visita Técnica in loco, tais como levantamentos fotográficos, pesquisa de satisfação entre os beneficiários das mudanças realizadas na instituição parceira e outros meios tecnicamente pertinentes.
12.3.2. Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela COMISSÃO designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução deste instrumento.
12.4. A ORGANIZAÇÃO deverá comprovar as despesas realizadas com os recursos desta parceria mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is), com respectiva documentação que demonstre, no mínimo, a existência de 3 (três) orçamentos prévios, para comprovar o menor preço e o valor de mercado.
12.4.1. Para fins de comprovação das despesas referentes ao Projeto aprovado e relacionado a esta parceria, somente serão aceitos comprovantes fiscais com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da ORGANIZAÇÃO e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço.
12.5. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
12.6. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.
12.7. A análise da Prestação de Contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
12.8. A Prestação de Contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no Plano de Trabalho e neste instrumento.
12.9. A COMISSÃO poderá solicitar complementação ou retificação das informações prestadas, a fim de garantir a transparência e fiel execução do objeto pactuado.
12.10. A manifestação conclusiva sobre a Prestação de Contas pelo MUNICÍPIO observará os prazos previstos neste instrumento, devendo concluir, alternativamente, pela: 
12.10.1. Aprovação da Prestação de Contas; ou
12.10.2. Aprovação da Prestação de Contas com ressalvas; ou
12.10.3. Rejeição da Prestação de Contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.
12.10.3.1. Quando a Prestação de Contas for avaliada com rejeição, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAÇÃO poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho, conforme o objeto descrito neste instrumento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do Plano de Trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
12.11. Constatada irregularidade ou omissão na Prestação de Contas, será concedido prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, prorrogável por igual período, a critério do MUNICÍPIO, para a ORGANIZAÇÃO sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
12.11.1. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
12.12. O MUNICÍPIO apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias consecutivos, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.
12.13. A Prestação de Contas deve ser apresentada junto a Central de Atendimento ao Cidadão do Município (CAC), e deverá ser efetuada de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei n.º 13.019/2014, com as normas de contabilidade e auditoria aceitas pela Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE), acompanhada, no mínimo, dos documentos abaixo elencados, podendo ser acrescidos a critério da Secretaria da Fazenda (SMF):
12.13.1. Ofício de encaminhamento;
12.13.2. Cópia do Termo de Fomento;
12.13.3. Relatório de execução da receita e da despesa, conforme plano de trabalho apresentado;
12.13.4. Relação de pagamentos efetuados.
12.14. Os documentos de despesas deverão estar em nome da ORGANIZAÇÃO, sem rasuras ou borrões, com os campos devidamente preenchidos, com a indicação deste instrumento, nos próprios documentos, e com a rubrica identificada pelo responsável pela entidade, devendo ser emitidos após o recebimento da importância repassada para a realização do evento apresentado no Plano de Trabalho.
12.15. A ORGANIZAÇÃO deverá manter armazenados, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, após a conclusão do objeto, todos os documentos originais que compõem a Prestação de Contas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES
13.1. O presente instrumento poderá ser alterado mediante pactuação entre os partícipes com a respectiva celebração de Termo Aditivo.
13.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao Plano de Trabalho original.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
14.1. Os partícipes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão desta parceria, a partir da apresentação do Plano de Trabalho, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
14.4. O MUNICÍPIO deverá ser informado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela ORGANIZAÇÃO.
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da ORGANIZAÇÃO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou previstas neste instrumento, e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
14.6. É dever da ORGANIZAÇÃO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
14.7. A ORGANIZAÇÃO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
14.8. O MUNICÍPIO poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a ORGANIZAÇÃO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
14.9. A ORGANIZAÇÃO deverá prestar, no prazo fixado pelo MUNICÍPIO, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
14.10. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO
15.1. O presente Acordo será extinto: 
15.1.1. Por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;
15.1.2. Por denúncia, não havendo mais interesse na manutenção da parceria por qualquer um dos partícipes,
15.1.3. Por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente formalizado; e
15.1.4. Por rescisão:
15.1.4.1. Quando houver o descumprimento de obrigação por um dos partícipes que inviabilize o alcance do resultado do Acordo; e
15.1.4.2. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do objeto.
15.2. A denúncia e a rescisão de que tratam as cláusulas 15.1.2. e 15.1.4., respectivamente, poderão ocorrer a qualquer tempo, desde que haja a notificação do parceiro com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
15.3. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento.
15.3.1. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, as partes entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que possa ter continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral por um dos partícipes.
15.4. O MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
[bookmark: _heading=h.oy5grr3t62fo]16.1. A ORGANIZAÇÃO, ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas, ficará sujeito às penalidades previstas no artigo 73 da Lei n.º 13.019/2014, ou outras leis e regulamentos que venham a alterá-los ou substituí-los.
16.2. Pela execução da parceria em desacordo com o presente instrumento, o MUNICÍPIO poderá, garantindo defesa prévia, aplicar à ORGANIZAÇÃO as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência;
16.2.2. Suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo do MUNICÍPIO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
16.2.3. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
16.3. Tem o MUNICÍPIO o prazo de 5 (cinco) anos para aplicar as sanções previstas nesta cláusula, contado a partir da data da apresentação da Prestação de Contas.
16.3.1. A prescrição se interrompe com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE
17.1. A validade e eficácia do presente instrumento dependem da publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade do MUNICÍPIO.
17.2. O MUNICÍPIO e a ORGANIZAÇÃO garantirão a transparência e publicidade durante toda a fase de execução da parceria, naquilo que for necessário, especialmente na liberação dos recursos financeiros, execução das despesas, Prestação de Contas e aplicação de sanções.
[bookmark: _heading=h.dnt83jc4k9fj]CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. As controvérsias decorrentes da execução do presente instrumento que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas à Procuradoria-Geral do Município de Canoas, para prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionada à execução da parceria.
18.2. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste instrumento o foro da Comarca de Canoas. 
[bookmark: _heading=h.68k5kb26taot]18.3. E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente instrumento em formato eletrônico, para os devidos efeitos legais.
Canoas/RS, data da assinatura eletrônica.
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AIRTON SOUZA
Prefeito Municipal
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